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na tentativa de coibir o uso exacerbado e 
irracional do poder punitivo.
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§ 9.5.  Erro de proibição mandamental� 809

§ 10. Erro e dúvida sobre a proibição� 810

§ 11. Erro e lei penal em branco� 811
§ 11.1. Erro de proibição no direito 

penal econômico� 814

Lição 34 
Concurso de pessoas� 817

§ 1. Conceito� 817
§ 1.1. Concurso de pessoas como 

problema de tipicidade� 817

§ 2. Requisitos� 818

§ 3. Conceito de autor� 819
§ 3.1. Conceito extensivo de autor� 819
§ 3.2. Conceito restritivo de autor� 820
§ 3.2.1. Teorias subjetivas� 820
§ 3.2.2. Teorias objetivas� 821
§ 3.2.2.1. Teoria formal-objetiva� 821
§ 3.2.2.2. Teoria material-objetiva� 821
§ 3.2.3. Teoria do domínio do fato� 822
§ 3.2.3.1. Formas de domínio do fato� 823
§ 3.2.3.1.1. Domínio da ação� 823
§ 3.2.3.1.2. Domínio da vontade� 824
§ 3.2.3.1.3. Domínio funcional do fato� 826
§ 3.2.3.1.4. Concursos de pessoas no 

âmbito empresarial� 826
§ 3.2.3.2. Equívocos sobre  

o domínio do fato� 828

§ 4. Autoria e participação na 
legislação brasileira� 828
§ 4.1. Possibilidade legal de diferenciar 

autor e partícipe� 830

§ 5. Modalidades de participação� 830
§ 5.1. Punição da participação� 831
§ 5.2. Acessoriedade da participação� 831

§ 6. Concurso de pessoas em 
crime culposo� 832
§ 6.1. Participação em crime culposo� 833

§ 7. Concurso de pessoas em 
crimes omissivos� 834

§ 8. Concurso de pessoas em 
crimes próprios (delitos especiais)� 834
§ 8.1. Delitos de infração de dever� 835

§ 9. Causalidade intermediada 
psiquicamente� 836



§ 10. Participação de menor 
importância� 837

§ 11. Participação dolosamente 
distinta� 837

§ 12. Participação em tentativa� 838

§ 13. Participação e ações neutras� 838

§ 14. Associação criminosa e 
concurso de pessoas� 840

PARTE III 
TEORIA DA INJUNÇÃO  

DA PENA 
(Ar t. 32 ao ar t. 120 do Código Penal)

Lição 35 
A evolução da pena criminal� 843

§ 1. Introdução� 843

§ 2. A história do penar  
na Idade Antiga� 843

§ 3. A história do penar  
na Idade Moderna� 844

§ 4. A história do penar  
na Idade Contemporânea� 844

§ 5. A história do penar  
na Idade Pós-moderna� 845
§ 5.1. Luigi Ferrajoli� 845
§ 5.2. Claus Roxin� 846
§ 5.3. Günther Jakobs� 846

§ 6. A história das penas nos 
Códigos brasileiros� 846

Lição 36 
Os princípios orientadores da 
pena criminal� 849

§ 1. Introdução� 849

§ 2. A concepção negativa ou 
agnóstica da pena� 850
§ 2.1. Conceito de pena� 850
§ 2.2. Implicações do conceito de pena� 851

§ 3. A orientação constitucional� 851

§ 4. Princípios orientadores da 
incidência penal� 852
§ 4.1. Princípio da humanidade penal� 852
§ 4.2. Princípio da legalidade penal� 853
§ 4.2.1. O preenchimento judicial das 

lacunas legislativas� 854

§ 4.2.2. A fixação da pena-base 
abaixo do mínimo legal� 854

§ 4.2.3. A fixação da pena abaixo 
do mínimo legal pela incidência de 
circunstância atenuante� 855

§ 4.3. Princípio da fundamentação penal� 856
§ 4.4. Princípio da intranscendência penal� 857
§ 4.5. Princípio da lesividade penal� 858
§ 4.6. Princípio da culpabilidade penal� 859
§ 4.7. Princípio da necessidade penal� 859
§ 4.8. Princípio da proporcionalidade penal� 860
§ 4.9. Princípio da individualização penal� 861
§ 4.10. Princípio da proibição  

do bis in idem� 863
§ 4.11. Princípio da presunção de inocência� 863

§ 5. Conclusão� 864

Lição 37 
As espécies de sanções criminais� 865

§ 1. Introdução� 865
§ 1.1. A expressão entre outras� 865
§ 1.2. As vedações ao poder punitivo estatal� 866
§ 1.3. O respeito aos direitos civis 

pela Convenção Interamericana de 
Direitos Humanos� 866

§ 1.4. A idade do apenado� 867

§ 2. As penas no Código Penal� 867
§ 2.1. As penas principais� 868
§ 2.2. As penas acessórias� 868
§ 2.3. As penas substitutivas� 870

§ 3. As outras sanções penais� 871
§ 3.1. As medidas de segurança� 871
§ 3.2. As medidas socioeducativas� 872

Lição 38 
A individualização da pena criminal� 873

§ 1. Origem histórica� 873

§ 2. Sistemas de individualização� 873

§ 3. A individualização da pena 
no Brasil Imperial� 874

§ 4. A individualização da pena 
no Brasil Republicano� 874

§ 5. A individualização  
da pena criminal� 875

§ 6. A experiência dos países da 
Common Law� 876
§ 6.1. Modelo norte-americano de 

guidelines� 876
§ 6.2. Modelo inglês de guidelines� 877



§ 7. A questão terminológica� 878

Lição 39 
A determinação da pena-base� 879

§ 1. Reforçando a necessidade de 
revisão do discurso tradicional� 879
§ 1.1. A reprovação do crime� 879
§ 1.2. A prevenção do crime� 881
§ 1.2.1. A prevenção especial positiva� 881
§ 1.2.2. A prevenção especial negativa� 882
§ 1.3. O limite da culpabilidade� 882

§ 2. Reforçando a necessidade de 
aplicação da pena sob um viés 
constitucional� 883

§ 3. Conceito de pena-base� 883

§ 4. Circunstâncias judiciais� 884
§ 4.1. Culpabilidade� 884
§ 4.1.1. Como não proceder na 

valoração da culpabilidade para 
fixação da pena-base� 885

§ 4.1.2. Como proceder na análise  
da culpabilidade para determinação 
da pena-base� 887

§ 4.1.3. A demarcação da 
culpabilidade na fixação da pena-
base pelo conteúdo do injusto� 888

§ 4.1.4. Coculpabilidade e 
culpabilidade pela vulnerabilidade� 889

§ 4.1.5. A atração pela culpabilidade 
das demais circunstâncias judiciais� 890

§ 4.2. Antecedentes� 891
§ 4.2.1. A violação do ne bis in idem 

e do devido processo legal na análise 
dos antecedentes� 891

§ 4.2.2. A análise dos antecedentes em 
face da presunção de inocência� 892

§ 4.2.3. A análise dos antecedentes em 
face da razoabilidade� 893

§ 4.2.4. A análise dos antecedentes em 
face da proporcionalidade� 894

§ 4.2.5. A análise dos antecedentes em 
face da legalidade� 895

§ 4.2.6. A análise positiva dos antecedentes� 896
§ 4.2.7. A interpretação residual de 

“antecedentes” em outras circunstâncias� 897
§ 4.3. Conduta social� 898
§ 4.3.1. A ofensa à alteridade na 

análise da conduta social� 899
§ 4.3.2. A ofensa à legalidade na 

análise da conduta social� 899
§ 4.3.3. A ofensa ao devido processo 

legal na análise da conduta social� 900

§ 4.3.4. A ofensa à fundamentação na 
análise da conduta social� 900

§ 4.3.5. A análise positiva da conduta 
social� 901

§ 4.4. Personalidade do agente� 901
§ 4.4.1. A ofensa à legalidade na 

análise da personalidade do agente� 901
§ 4.4.2. A ofensa à culpabilidade na 

análise da personalidade do agente� 903
§ 4.4.3. A ofensa à fundamentação na 

análise da personalidade do agente� 904
§ 4.4.4. A ofensa à presunção de 

inocência na análise da personalidade 
do agente� 904

§ 4.4.5. A ofensa ao ne bis in idem 
na análise da personalidade do agente� 905

§ 4.4.6. A ofensa à proporcionalidade 
na análise da personalidade do agente� 905

§ 4.5. Motivos� 906
§ 4.6. As circunstâncias do crime� 907
§ 4.7. As consequências do crime� 908
§ 4.8. Comportamento da vítima� 911

§ 5. Síntese da análise judicial 
das circunstâncias do art. 59 do 
Código Penal� 912

§ 6. A eleição da pena principal 
(CP, art. 59, I)� 912
§ 6.1. Nova lacuna legislativa� 913
§ 6.2. O movimento da luta contra a 

pena de prisão� 913
§ 6.3. A necessidade de aplicação da 

pena de multa diante da realidade 
carcerária no Brasil� 914

§ 7. A quantidade de pena 
aplicável (CP, art. 59, II)� 914
§ 7.1. O ponto de partida para a 

fixação da pena-base� 915
§ 7.2. O ponto de chegada da  

fixação da pena-base� 915
§ 7.3. O valor de cada  

circunstância judicial� 916
§ 7.3.1. Um critério matemático� 917
§ 7.3.2. A ofensa aos princípios 

constitucionais pela adoção de  
critério matemático� 917

§ 7.3.2.1. A parcial relativização das 
críticas pela adoção do critério matemático� 918

§ 7.3.2.2. Nova relativização para 
adoção do critério matemático� 919

§ 7.4. A política da pena mínima� 919
§ 7.5. A fixação da pena-base abaixo 

do mínimo legal� 920



§ 7.6. A predeterminação da pena-base� 921

§ 8. A incidência das 
circunstâncias judiciais após a 
definição da pena final� 922

Lição 40 
As circunstâncias legais agravantes� 925

§ 1. A necessidade de coadunação 
das circunstâncias agravantes 
aos princípios constitucionais� 925
§ 1.1. O princípio da  

individualização penal� 925
§ 1.2. O princípio da culpabilidade penal� 926
§ 1.3. O princípio da legalidade penal� 926
§ 1.4. O princípio do devido processo penal� 927
§ 1.5. O princípio da razoabilidade penal� 928
§ 1.6. O princípio da 

proporcionalidade penal� 929
§ 1.7. O princípio ne bis in idem� 929

§ 2. As circunstâncias agravantes 
relacionadas ao conteúdo  
do injusto� 931
§ 2.1. Finalidades do crime� 931
§ 2.1.1. Conexão teleológica� 931
§ 2.1.2. Conexão consequencial� 932
§ 2.2. Modos de execução do crime� 932
§ 2.2.1. Traição� 933
§ 2.2.2. Emboscada� 933
§ 2.2.3. Dissimulação� 933
§ 2.2.4. Surpresa� 933
§ 2.3. Meios de execução do crime� 934
§ 2.3.1. Veneno� 934
§ 2.3.2. Fogo� 934
§ 2.3.3. Explosivo� 935
§ 2.3.4. Tortura� 935
§ 2.3.5. Repetição de golpes� 935
§ 2.4. Relações de parentesco e casamento� 936
§ 2.4.1. Ascendência e descendência� 936
§ 2.4.2. Irmão� 937
§ 2.4.3. Casamento civil� 937
§ 2.5. Relações no âmbito privado� 938
§ 2.5.1. Abuso de autoridade� 938
§ 2.5.2. Relação doméstica� 938
§ 2.5.3. Relação de coabitação� 938
§ 2.5.4. Relação de hospitalidade� 939
§ 2.5.5. Violência doméstica� 939
§ 2.6. Abuso de poder ou violação de dever� 939
§ 2.6.1. Cargo� 940
§ 2.6.2. Ofício� 940

§ 2.6.3. Ministério� 941
§ 2.6.4. Profissão� 941
§ 2.7. Pessoas vulneráveis� 941
§ 2.7.1. Criança� 942
§ 2.7.2. Idoso� 942
§ 2.7.3. Enfermo� 942
§ 2.7.4. Mulher grávida� 943
§ 2.8. Imediata proteção da autoridade� 943
§ 2.9. Situação de perigo comum� 944
§ 2.9.1. Incêndio� 945
§ 2.9.2. Naufrágio� 945
§ 2.9.3. Inundação� 945
§ 2.10. Desgraça particular� 945

§ 3. As circunstâncias agravantes 
relacionadas ao grau de 
culpabilidade do delito� 946
§ 3.1. Motivo fútil� 946
§ 3.2. Motivo torpe� 947
§ 3.3. Ausência de motivo� 948
§ 3.4. Estado de embriaguez preordenado� 948

§ 4. Agravamento no caso de 
concurso de agentes� 949
§ 4.1. Autoria intelectual� 949
§ 4.2. Coação e induzimento� 949
§ 4.3. Instigação ou determinação� 950
§ 4.4. Paga ou promessa de recompensa� 950
§ 4.5. Crimes plurissubjetivos� 950

§ 5. Circunstâncias agravantes 
previstas em leis especiais� 951

§ 6. O incremento de pena no 
Projeto de Lei do Senado n. 
236/2012� 951

Lição 41 
A reincidência� 953

§ 1. Nota introdutória� 953

§ 2. Reincidência e maus 
antecedentes� 954

§ 3. Critérios de interpretação� 955

§ 4. Prazo expurgador da reincidência� 955

§ 5. Cômputo do sursis e do 
livramento condicional� 956

§ 6. Exclusão da reincidência� 956
§ 6.1. Contravenções penais� 957
§ 6.2. Casos de perdão judicial� 957
§ 6.3. Casos de transação penal� 957
§ 6.4. Condenação anterior à pena de 

multa (originária ou substitutiva)� 957



§ 6.5. Crime culposo e crime doloso 
não específico� 959

§ 7. Classificação da reincidência� 960

§ 8. Fundamento� 960

§ 9. A inconstitucionalidade da 
reincidência� 961

§ 10. Ainda sobre a 
inconstitucionalidade da 
reincidência� 964

§ 11. O princípio ne bis in idem e 
a reincidência� 966

§ 12. O princípio da 
proporcionalidade e a reincidência� 968

§ 13. A reincidência no Anteprojeto 
de Novo Código Penal� 969

Lição 42 
As circunstâncias legais atenuantes� 971

§ 1. A limitação do poder 
punitivo na fixação da pena 
intermediária� 971

§ 2. A circunstância atenuante 
baseada na motivação do agente� 972
§ 2.1. Motivo de relevante valor social� 972
§ 2.2. Motivo de relevante valor moral� 972
§ 2.3. Casos similares� 973
§ 2.4. Atenuação de pena e condutas lícitas� 973
§ 2.5. A circunstância como privilégio penal� 973
§ 2.6. A não violação do bis in idem� 974

§ 3. As circunstâncias atenuantes 
fundadas numa menor culpabilidade�974
§ 3.1. Idade do agente� 974
§ 3.1.1. Menoridade relativa� 975
§ 3.1.2. Idosos� 975
§ 3.1.3. A transição entre atenuação 

plena e atenuação nula� 976
§ 3.2. Desconhecimento da lei� 977
§ 3.3. Hipóteses que limitam a 

autodeterminação do agente� 978
§ 3.3.1. Coações física e moral� 978
§ 3.3.2. Ordem aparentemente legal e 

manifestamente ilegal� 979
§ 3.3.3. Influência de violenta emoção� 979
§ 3.3.4. Casos similares� 979
§ 3.4. Multidão em tumulto� 980

§ 4. As circunstâncias atenuantes 
que procedem de considerações 
político-criminais� 981
§ 4.1. Arrependimento atenuante� 981

§ 4.2. Reparação atenuante� 981
§ 4.3. Confissão� 982
§ 4.3.1. Espontaneidade da confissão� 982
§ 4.3.2. A confissão perante autoridade� 983
§ 4.3.3. A desnecessidade de 

arrependimento� 983
§ 4.3.4. Retratação da confissão� 984
§ 4.3.5. Confissão qualificada� 984
§ 4.3.6. Confissão parcial� 985
§ 4.3.7. Confissão de fato diverso� 986
§ 4.3.8. Confissão e delação premiada� 986
§ 4.4. Atenuantes na Lei dos Crimes 

Ambientais� 987

§ 5. Atenuantes inominadas� 987
§ 5.1. Caráter facultativo ou obrigatório� 988
§ 5.2. Cobertura total� 988
§ 5.3. Rompimento com a percepção 

hermética e positivista� 989
§ 5.4. Ponderações penais que refletem 

na incidência das atenuantes atípicas� 989
§ 5.5. Ponderações de execução penal 

que refletem na incidência das 
atenuantes atípicas� 990

§ 5.6. Ponderações de processo penal 
que refletem na incidência das 
atenuantes atípicas� 990

§ 6. As atenuantes no Anteprojeto 
de Novo Código Penal� 990
§ 6.1. A vedação do bis in idem 

favorável ao apenado� 990
§ 6.2. O rol de circunstâncias atenuantes� 991
§ 6.3. As circunstâncias atenuantes 

inominadas� 991

Lição 43 
O cálculo das circunstâncias legais� 993

§ 1. O princípio da proporcionalidade� 993

§ 2. Limites para as  
circunstâncias legais� 993
§ 2.1. Atenuantes especiais da pena� 994
§ 2.2. O entendimento sumulado� 994
§ 2.2.1. Pena zero� 996
§ 2.2.2. Estelionato judicial� 996
§ 2.2.3. O argumento da estrita legalidade� 997
§ 2.2.4. Ainda sobre a estrita legalidade� 997

§ 3. Pluralidade de  
circunstâncias legais� 998

§ 4. Concurso de circunstâncias legais� 998
§ 4.1. A aparente predominância das 

circunstâncias agravantes� 998



§ 4.2. A real predominância das 
circunstâncias atenuantes� 999

§ 4.3. A natureza jurídica das 
circunstâncias atenuantes preponderantes� 999

§ 4.4. Menoridade do agente� 1000

§ 5. Concurso de circunstâncias 
qualificadoras� 1000

Lição 44 
A pena definitiva� 1003

§ 1. A última fase do sistema 
trifásico� 1003
§ 1.1. Majorantes e minorantes em 

quantidades fixas� 1003
§ 1.2. Majorantes e minorantes em 

quantidade variável� 1004

§ 2. Distinção entre agravantes e 
majorantes e entre atenuantes e 
minorantes� 1004

§ 3. Distinção entre circunstâncias 
majorantes e qualificadoras� 1004

§ 4. A compatibilidade entre 
minorantes e qualificadoras� 1005

§ 5. Superação dos limites legais� 1006

§ 6. Concurso de majorantes ou 
minorantes� 1006
§ 6.1. Concurso entre minorantes� 1007
§ 6.2. Concurso entre majorantes� 1007
§ 6.3. A indevida migração da 

majorante dispensada� 1007
§ 6.4. A tendência constitucional 

mitigadora da pena� 1008
§ 6.5. A analogia in bonam partem� 1008
§ 6.5.1. A Lei dos Crimes Ambientais� 1009
§ 6.5.2. A Lei de Drogas� 1009
§ 6.5.2.1. Afastamento da causa de 

diminuição de pena da Lei de Drogas� 1009

§ 7. Concurso de crimes� 1010
§ 7.1. A redação originária do  

Código Penal� 1010
§ 7.2. Individualização em  

relação a cada pena� 1010

§ 8. Cálculo da pena na terceira 
fase da dosimetria� 1011
§ 8.1. Sistema em cascata� 1011
§ 8.1.1. Concurso de minorantes� 1011
§ 8.1.2. Concurso de majorantes� 1012
§ 8.1.3. O critério da incidência 

diferenciada� 1012

§ 8.2. Compensação entre majorantes 
e minorantes� 1012

Lição 45 
A aplicação de pena no  
concurso de crimes� 1015

§ 1. Nota introdutória� 1015

§ 2. Sistema de acumulação de penas� 1015
§ 2.1. Concurso material (real ou 

efetivo) de crimes� 1016
§ 2.1.1. Julgamento de vários fatos 

puníveis� 1016
§ 2.1.2. O momento de realização do 

somatório das penas� 1016
§ 2.1.3. Categorias diversas de penas 

privativas de liberdade� 1017
§ 2.1.4. Espécies diversas de penas 

criminais� 1017
§ 2.1.5. Coexistência entre pena 

privativa de liberdade e pena 
restritiva de direitos� 1018

§ 2.1.6. Coexistência entre penas 
restritivas de direitos� 1019

§ 2.1.7. Suspensão condicional do 
processo� 1020

§ 2.2. Concurso formal (ideal) 
imperfeito (impróprio)� 1020

§ 2.2.1. Falso concurso formal 
representando modalidade de 
concurso material� 1020

§ 2.2.2. Concurso formal por enganche� 1020
§ 2.2.3. Os limites do dolo em relação 

aos desígnios autônomos� 1021
§ 2.2.4. O momento de realização do 

somatório das penas� 1022
§ 2.3. Concurso das penas de multa� 1023
§ 2.4. Críticas ao sistema da 

acumulação material� 1023
§ 2.4.1. Critério do cúmulo material 

temperado� 1024

§ 3. Sistema de exasperação  
de penas� 1024
§ 3.1. Concurso formal (ideal)  

perfeito (próprio)� 1025
§ 3.1.1. O fundamento de aplicação 

da exasperação� 1025
§ 3.1.2. A gravidade da infração para 

escolha da pena cabível� 1025
§ 3.1.3. O momento de incidência da 

fração de aumento� 1026
§ 3.1.4. O concurso material benéfico� 1026
§ 3.1.5. O parâmetro para eleição da 

fração de aumento� 1027



§ 3.1.6. Concurso formal perfeito e 
crime preterdoloso� 1028

§ 3.1.7. Crimes qualificados pelo 
resultado e pluralidade de danos� 1028

§ 3.1.8. Críticas ao sistema da 
exasperação� 1029

§ 3.2. Crime continuado� 1030
§ 3.2.1. Crime continuado comum 

(simples)� 1030
§ 3.2.1.1. Requisitos objetivos� 1030
§ 3.2.1.2. Requisito subjetivo� 1033
§ 3.2.2. Crime continuado específico 

(qualificado)� 1033
§ 3.2.3. A exasperação da pena� 1034
§ 3.2.3.1. A exasperação da pena no 

crime continuado comum� 1035
§ 3.2.3.2. A exasperação da pena no 

crime continuado específico� 1036
§ 3.2.3.3. A exasperação da pena 

para os crimes em concurso formal 
implementados em continuidade delitiva� 1037

§ 3.2.4. O “verdadeiro” crime continuado� 1038

§ 4. Multa no concurso de crimes� 1038

§ 5. O crime aberrante� 1039
§ 5.1. Aberratio ictus� 1040
§ 5.2. Aberratio delicti� 1041

§ 6. Limite de cumprimento da 
pena privativa de liberdade e os 
benefícios penais� 1041

§ 7. Unificação das penas� 1043

§ 8. As regras de injunção penal 
para o concurso de crimes  
no Anteprojeto do Novo 
Código Penal� 1044

Lição 46 
Os regimes de cumprimento das 
penas privativas de liberdade� 1047

§ 1. A individualização do regime 
inicial de cumprimento de pena� 1047
§ 1.1. As circunstâncias judiciais 

constitucionais� 1048
§ 1.1.1. A atenção ao princípio da 

proporcionalidade� 1048
§ 1.1.2. A atenção ao princípio da 

fundamentação� 1049
§ 1.1.2.1. A competência para 

determinação do regime inicial� 1049
§ 1.1.2.2. A omissão na determinação 

do regime inicial� 1050

§ 1.1.2.3. O equívoco na 
determinação do regime inicial� 1050

§ 1.2. A circunstância legal da reincidência� 1050

§ 2. A releitura das regras 
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Apresentação  
da quinta edição

Todo livro tem uma história, mas também possui a sua história e 
transmite lições! Os bastidores do Lições são interessantes. Teve sua escrita 
prematura desenvolvida de forma individual. Com o tempo e, especialmente, 
pela sua escassez, a versão pessoal deu lugar a uma composição conjunta 
a quatro mãos. A sinergia resultou em um apanhado de ideias que foi de-
vidamente estruturado nas vinte lições iniciais do livro. A finalidade era 
apresentar um conteúdo introdutório crítico ao estudo das Ciências Penais. 
O “boneco” foi enviado a uma primeira editora em razão de um vínculo 
contratual pretérito, mas, após sua análise, sem maior detalhamento, acabou 
dispensado pelo respectivo Conselho Científico. A primeira lição dos autores 
do Lições: “não esmorecer com o primeiro não”.

No dia seguinte tivemos a oportunidade de apresentar o rascunho à 
Editora Saraiva. Na ocasião, início de 2015, fomos recebidos pela Thais de 
Camargo Rodrigues, então editora jurídica, com olhar mais refinado do Di-
reito Penal em virtude de sua formação. Tínhamos a convicção do potencial 
do livro. Era questão de tempo sua publicação. Meses depois, em nova reunião, 
Thais informou entusiasmada que, entre outros trabalhos, a Editora elegeu o 
nosso material. A felicidade do momento foi suspensa diante de duas impo-
sições: deveríamos ampliar o livro para albergar todos os dispositivos da Parte 
Geral do Código Penal e deveríamos manter o rigor nas fontes utilizadas. A 
segunda lição dos autores do Lições: “não sucumbir às exigências”.
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Ao rascunho inicial foram acrescidas novas trinta e quatro lições, resultado 
de muitas horas de leituras e escrita sobre a teoria do crime e a teoria da pena. 
A ampliação do texto original veio em boa hora. Nossa pretensão, embora 
ousada, era levar aos estudantes e profissionais uma visão mais crítica da Ciên-
cia do Direito Penal. À época do lançamento, porém, imaginávamos que este 
desiderato tardaria anos, afinal, mesmo com uma orientação constitucional, 
não é simples convencer que o Direito Penal tem a função de limitar o poder 
punitivo do Estado. Fomos certeiros no objetivo, porém calculamos equivoca-
damente o tempo, felizmente. O Lições teve inaudita aceitação na Academia 
e na comunidade jurídica, sendo que, ano após ano, tem sua edição renovada. 
A terceira lição dos autores do Lições: “não duvidar de seu próprio potencial”.

Neste aspecto, é dever registrar dois agradecimentos: o primeiro, aos co-
legas de docência, que, cientes de nossa qualificação, acreditaram no potencial 
do tomo, adotando-o como livro texto da disciplina, já que a produção do 
saber vai muito além das técnicas concurseiras ou repetidoras de informativos 
jurisprudenciais; o segundo, aos colegas de pesquisa, que, não apenas com crí-
ticas, mas especialmente com suas contribuições textuais, auxiliaram na revisão 
de alguns temas e na correção de alguns equívocos. A trajetória de sucesso do 
livro, cristalizada nessa quinta edição, portanto, guarda uma íntima relação com 
muitos outros profissionais. Todos, docentes e pesquisadores, auxiliam-nos no 
processo de (re)construção de um saber científico. A quarta lição dos autores 
do Lições: “ser grato e reconhecer o valor dos outros”.

Em temas de Direito Penal, aliás, é muito difícil pontuar uma elaboração 
acabada. Nesta nova edição foram acrescentados novos tópicos de dogmática 
e desenvolvidos outros já presentes. Para ilustrar, no primeiro bloco, apre-
sentam-se considerações sobre o sistema penal subterrâneo, as dimensões do 
garantismo, a vitimodogmática, o papel de garante do compliance officer, 
a dupla classificação do estado de necessidade justificante, entre outras. No 
segundo, lapidamos as lições sobre os princípios informadores da atividade 
legislativa e do labor judicial, ampliamos os conteúdos das lições da teoria do 
tipo penal subjetivo e da teoria do erro, delineamos específicas atualizações nas 
lições do concurso de agentes e do concurso de crimes, etc. Isso demonstra, 
em poucas linhas, que o conhecimento penal está em uma constante evolução. 
A quinta lição dos autores do Lições: “não há trabalho concluído”.

A sequência de alterações legislativas também promoveu o acréscimo e 
a revisão de vários tópicos nesta nova edição. A Lei n. 13.769/2018 inseriu 
regras especiais de progressão de regime prisional para as mulheres. A Lei n. 
13.869/2019 renovou as regras e os tipos penais de abuso de autoridade. A 
Lei n. 13.968/2019 alterou a redação do art. 122 do Código Penal incluindo 
o crime de colaboração em automutilação, desde que o agente haja com o 
intuito de buscar a morte da vítima. Mas, certamente, a promulgação da Lei 
n. 13.964/2019 exigiu, e ainda exigirá, maior atenção, em especial porque é 
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herança do famoso “Pacote Anticrime”. A sexta lição dos autores do Lições: 
“comece a estudar hoje para vencer amanhã”.

Além do nome equivocado, infelizmente o “Pacote Anticrime” não 
demonstrou qualquer preocupação com o respeito aos direitos fundamentais, 
mas, somente manifestou uma das formas mais baixas de populismo, que é 
a falsa sensação de que alguma coisa eficiente está sendo feita. Novas incri-
minações, endurecimento nas regras de progressão de regime, vedação de 
benefícios em detrimento ao texto constitucional, previsão de novo limite 
de tempo de cumprimento de privação de liberdade, ampliado para quaren-
ta anos, etc. A sétima lição dos autores do Lições: “esteja sempre disposto a 
enfrentar mudanças”.

A seriedade na pesquisa é a marca do Lições. O acervo de livros e artigos 
de Direito Penal e Ciências afins consultado é ampliado a cada ano de nova 
edição. A combinação entre autores nacionais e estrangeiros é outra tônica das 
edições. Aliás, dois autores têm grande influência na obra e, particularmente, 
em seu título. O Professor Heleno Cláudio Fragoso, com uma extraordinária 
atuação na Advocacia criminal, no ano de 1976, publicava a primeira edição 
do clássico Lições de Direito Penal. Por sua vez, além-mar, o Professor José 
de Faria Costa, Catedrático da Universidade de Coimbra, em 1999, lançava 
o seu Noções Fundamentais de Direito Penal. Da reunião das nomenclaturas, 
com um ligeiro recorte, derivou o Lições Fundamentais de Direito Penal. A 
oitava lição dos autores do Lições: “respeitar os verdadeiros Mestres”.

Nosso objetivo, porém, é ainda maior. Esforçamo-nos diariamente visan-
do ampliar nossas Lições com os comentários aos crimes em espécie presentes 
na Parte Especial do Código Penal. O desafio é constante e, (in)felizmente, 
por vezes interrompido por outros trabalhos profissionais e atividades pessoais. 
Almejamos, porém, tão-logo, finalizar o segundo volume com os comentários 
aos arts. 121 a 154-B do Código Penal. Para 2020, portanto, o volume da 
Parte Geral, agora alcançando a quinta edição, terá uma grata companhia. A 
nona lição dos autores do Lições: “valorizar quem sempre está ao seu lado”.

Por último, decidimos alterar a denominação originária do livro visando 
uma apresentação mais prática do conteúdo, realçando seu verdadeiro objeto de 
análise, é dizer, os preceitos da Parte Geral do Código Penal. Também decidi-
mos mudar de casa editrice, rumando de São Paulo a Minas Gerais para sermos 
acolhidos pela D’Plácido. Agradecemos, assim, ao amigo Plácido Arraes que 
confiou no mérito do livro e em nossas trajetórias profissionais. A décima lição 
dos autores do antigo Lições: “esteja sempre disposto a recomeçar”..

Bons estudos!

Dourados e São Paulo, fevereiro de 2020.
Os autores.
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Apresentação  
da quarta edição

A apresentação desta nova edição, necessariamente, deve começar pe-
los agradecimentos. Sem a recepção da obra pelo público, certamente não 
chegaríamos até aqui. A impaciência com o caldo raso de algumas doutrinas 
alcançou estudiosos e profissionais, ensejando a valoração de nossas lições. 
Recebemos elogios dos acadêmicos pela facilidade de compreensão dos temas, 
dos candidatos a carreiras públicas pela clareza e abordagem completa dos 
assuntos e de muitos professores universitários que passaram a adotar a obra 
em seus planos de ensino.

Mais além dos elogios, também agradecemos pelas críticas e sugestões 
que tanto ajudaram na revisão completa que fizemos. Nas aulas de graduação 
e pós-graduação, além das palestras, temos contato direto com os leitores e 
dialogamos sempre para melhorar a obra, com o que há de mais atual na 
doutrina (nacional e estrangeira) e na jurisprudência.

Como estamos fazendo desde a segunda edição, a atualização da obra não 
se restringe apenas a novas leis ou julgados recentes. Persistimos no trabalho 
de trazer novas ideias que jovens ou experientes pesquisadores desenvolvem 
no plano doutrinário, pois é nosso dever apresentar ao público o trabalho 
sério de pessoas que não encontram espaço facilmente. Os estudantes e pro-
fissionais do direito precisam ter acesso ao material de qualidade produzido 
por juristas talentosos, muitos dos quais abrem mão da convivência familiar 
para passar tempo fora do país.
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Nesta edição, fizemos alguns ajustes e inserções que consideramos relevan-
tes. Apenas para citar alguns pontos: ampliamos a exposição sobre os movimentos 
penais; realizamos análise apurada do princípio ne bis in idem; apresentamos novas 
considerações sobre os delitos culturalmente motivados; reestruturamos o capí-
tulo sobre a tipicidade subjetiva, em especial os tópicos sobre as teorias cognitivas 
do dolo; apresentamos novos argumentos contrários à imprescritibilidade de 
crimes graves, em contraposição ao que determina a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos; entre outros tópicos pontuais que foram acrescentados e/
ou alterados em diversas lições em razão de novas legislações.

Lembramos que, em breve, publicaremos o primeiro volume da parte 
especial. O árduo trabalho de pesquisar e levantar todos os pontos importantes 
dos crimes em espécie demanda muito tempo, e, para manter o compromisso 
com a qualidade da obra, não podemos nos render à pressa. Sem muita pesquisa 
e muita reflexão, não será possível entregar ao leitor uma obra diferenciada, 
já que correríamos o risco de cair na mesmice que contaminou o cenário 
jurídico pátrio. O comprometimento com a qualidade será mantido para os 
volumes seguintes.

Esperamos continuar a contar com a colaboração de todos. Nunca 
uma obra é definitiva para quem trabalha com seriedade. Precisamos sempre 
melhorá-la e aprimorá-la, por isso a ajuda dos leitores é essencial. Por fim, 
agradecemos à Editora Saraiva Jur pela confiança depositada e por apostar em 
dois jovens professores, que estão conseguindo levar adiante um projeto de vida.

Novembro de 2018.
Os autores
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Apresentação  
da terceira edição

Chegamos à terceira edição de nossas Lições fundamentais, Parte Geral, 
motivados pela grande receptividade pelo público, envolvida por elogios, 
críticas e sugestões. A obra vem sendo adotada em diversos cursos de gra-
duação e pós-graduação, bem como por profissionais da área jurídica, que 
nela encontram grande arcabouço teórico e prático para a atuação forense. 
Tivemos a alegria de ver o livro ganhar referência em decisões dos tribunais 
superiores e citações em provas de concursos públicos. Enfim, o trabalho árduo 
e demorado de preparação e constantes revisões está sendo recompensado – e 
reconhecido – em todas as regiões do país. Tudo isso nos motivou a continuar 
a atualização para a terceira edição, maior e ainda mais completa.

Assim como na edição anterior, recebemos mensagens de leitores que nos 
sugeriram tópicos não explorados e até correções sobre alguns pontos do texto. 
Entendemos que essa troca de ideias é fundamental para o crescimento e o de-
senvolvimento da pesquisa e da prática jurídica, pois ainda reina, em certa medida, 
o argumento de autoridade dos tribunais. Não é saudável aceitar a posição da 
jurisprudência sem refletir e fazer a contraposição, quando necessário. Tampouco 
é produtivo ficar na superficialidade das exigências dos exames e concursos públi-
cos, como se a posição da banca examinadora fosse a melhor e não precisasse de 
ajustes. Ao ler textos mais novos para a atualização, é possível perceber o quanto 
estamos atrasados em vários assuntos, como, por exemplo, o dolo cada vez mais 
afastado da vontade e a influência das neurociências na atividade forense.
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Enumerar as atualizações demandaria uma apresentação extensa. Foram 
meses de leituras de obras e julgados para inserir e modificar tópicos, de 
maneira a deixar a obra mais completa. Ademais, a participação dos autores 
em diversos eventos jurídicos, com diálogo constante com os participantes, 
possibilitou enxergar pontos de vista diferentes, não apenas da academia, mas 
também de profissionais que atuam no dia a dia forense. Essa interação com 
a comunidade acadêmica – professores e alunos – e com as demais carreiras 
enriquece a obra e pluraliza as discussões, que não podem ficar apenas no 
plano teórico sem uma aplicação prática.

Não só de doutrina estrangeira se faz ciência. Temos como obrigação 
pesquisar e prestigiar a doutrina pátria, composta por muitos talentos, nem 
sempre lembrados. Talvez um dos diferenciais da obra é estarmos atentos ao 
que se produz no Brasil, pois temos pesquisadores sérios, alguns que abdi-
cam da convivência familiar para buscar respaldo no exterior, porém não são 
prestigiados. Podemos afirmar, sem medo de errar, que há uma nova geração 
de penalistas brasileiros, composta de estudiosos brilhantes, e que precisa ser 
conhecida e lida por profissionais do direito. Os clássicos, obviamente, são 
importantes e nunca devem ser esquecidos, mas a modernização do direito 
penal brasileiro passa pelos talentos que despontam por todas as regiões do país.

Nosso objetivo ao atualizar a obra não é apenas fazer um filtro nos 
informativos de jurisprudência e novas leis editadas. É nossa obrigação ler o 
que a doutrina produz, os novos temas pesquisados e as novas abordagens dos 
temas já conhecidos. É claro que não há tempo hábil para ler tudo, o que nos 
obriga a deixar arsenal guardado para a edição seguinte. Entretanto, usamos 
nossa força máxima, com todos os percalços pelo caminho, para proporcionar 
aos leitores o melhor. 

Pedimos sinceras desculpas pelas falhas – e elas existem – e aguardamos 
as críticas, os elogios e as sugestões.

São Paulo e Dourados, novembro de 2017.
Os autores
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Apresentação  
da segunda edição

Com muita satisfação apresentamos ao público a segunda edição do 
primeiro volume de nossas Lições fundamentais de direito penal. A excelente re-
cepção da obra pelo público especializado demonstra que estamos no caminho 
certo. A impaciência por obras rasas se esgotou. Acadêmicos e profissionais já 
exigiam a elaboração de um material fundado em exaustiva pesquisa de todo 
o conteúdo da disciplina e que aliasse a exposição técnica com a didática de 
uma linguagem acessível. Provavelmente alcançamos essa finalidade, pois em 
poucos meses a edição inaugural se esgotou.

As críticas recebidas foram extremamente positivas, inclusive quando 
fomos alertados sobre alguns equívocos ou sobre alguns temas que deixaram 
de ser desenvolvidos de maneira suficiente. Tudo isso é sinal de que conse-
guimos atingir o objetivo de levantar um debate sobre os temas do direito 
penal, pois foram muitos os que prestaram atenção em nossos escritos, desde 
jovens universitários até renomados professores.

Nesta edição, além da já tradicional doutrina, apresentaremos aos 
leitores novas obras que foram resultados de recentes e profícuas pesquisas, 
escritas por pesquisadores sérios, muitos dos quais jovens, que trabalharam 
questões muitas vezes já ignoradas ou esquecidas pelos mais antigos. Há 
vários talentos na doutrina penal que não encontram espaço nos debates 
e merecem atenção de estudantes e profissionais jurídicos. É nossa obri-
gação abrir espaço para os novos pesquisadores, pois temos uma via de 
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mão dupla: divulgamos as pesquisas e ganhamos excelente material para 
abastecer a obra. 

Esta nova edição, ademais, considerando o breve espaço de alguns me-
ses, oportunizará a apresentação e consequente análise crítica das novas leis 
no âmbito penal, bem como de várias decisões interessantes proferidas pelos 
tribunais. Assim, sem medo da afirmação, podemos dizer que ela se destina 
não somente aos alunos de graduação e pós-graduação, senão também aos 
profissionais do direito e àqueles que pretendem o ingresso em cargos públicos.

Fizemos algumas inserções e atualizações em diversos capítulos, muitas 
das quais frutos de mensagens recebidas e conversas com leitores que nos pres-
tigiam. Entre as principais novidades, na primeira parte da obra, ampliamos as 
lições sobre as questões-limites de proteção dos bens jurídicos para trabalhar a 
autenticidade dos bens jurídicos coletivos, e sobre a estrutura do delito, visando 
delinear com mais precisão as classes de crimes de perigo abstrato. Apresentamos 
a irrelevância da qualidade oficial de algumas pessoas no tocante à lei penal e 
questionamos a necessidade do princípio da subsidiariedade como alternativa 
para a resolução do concurso aparente entre normas incriminadoras.

Quanto à segunda parte da obra, expandimos as lições do tipo subjeti-
vo, com as novas discussões a respeito do elemento cognitivo do dolo e do 
concurso de pessoas, trazendo as teorias de autoria mediata nas organizações 
empresariais e a pluralidade de agentes nos crimes culposos. Reforçamos 
alguns postulados no que tange à teoria da imputação objetiva de Roxin e 
desenvolvemos com maior atenção a orientação de Frisch. Também trouxemos 
novas questões a respeito do erro sobre a norma, especialmente as leis penais 
em branco. Na lição de culpabilidade, por sua vez, reforçamos o conceito de 
culpabilidade por vulnerabilidade desenvolvido por Zaffaroni.

No tocante à injunção penal, com apoio em novos trabalhos, reforçamos 
a necessidade de olhar o direito penal como um mecanismo de redução de 
danos, visando coibir o uso exacerbado e irracional do poder punitivo. A lição 
sobre medida de segurança ganhou os principais acréscimos, mormente quanto 
à apresentação de resultados eficientes em razão da adoção dos postulados da 
Lei de Reforma Psiquiátrica.

Enfim, como qualquer obra séria, o livro Lições fundamentais de direito penal 
ainda está em construção. Quiçá, nunca chegaremos ao resultado pretendido, 
pois as exigências sempre existirão, bem como a autocrítica não nos permite a 
acomodação. Continuamos abertos a críticas, elogios e sugestões. Sintam-se à 
vontade para entrar em contato. Afinal, uma obra jurídica somente faz sentido 
se o leitor puder participar de seu estágio de desenvolvimento.

Rio de Janeiro e Naviraí, outubro de 2016.
Os autores
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Apresentação  
da primeira edição

A obra que apresentamos ao público é um tanto pretensiosa. Nosso 
objetivo é levar aos estudantes de graduação e pós-graduação lições funda-
mentais que permitam uma visão crítica do direito penal, sem se limitar às 
técnicas concurseiras e repetidoras de julgados de nossos tribunais. Em síntese, 
pretendemos levar à sala de aula as discussões relevantes do direito penal para 
uma avaliação crítica e, quiçá, a formação de uma geração mais preocupada 
com os reflexos da criminalização e da sanção penal na sociedade, em especial 
quanto aos grupos sociais mais vulneráveis. O direito penal é, indiscutivel-
mente, o ramo mais repressor do direito e o mais violento instrumento de 
controle social do Estado, e, com efeito, seu estudo não pode ser resumido ao 
exame da OAB ou aos concursos públicos. Há muito mais, além de provas 
objetivas e discursivas.

Na primeira parte, tratamos dos princípios do direito penal, dos processos 
de criminalização e da lei penal. Consideramos essencial o estudo aprofundado 
das diretrizes de interpretação e compreensão das normas incriminadoras e 
permissivas, bem como da sua aplicação aos casos concretos, pois a devida 
reflexão demanda o estudo conjunto da teoria com a prática. A segunda par-
te é dedicada à teoria do delito, com o estudo da estrutura dogmática da 
tipicidade, da antijuridicidade e da culpabilidade. Nessa etapa, procuramos 
desenvolver uma abordagem ampla das teorias que explicam cada instituto 
jurídico que compõe o conceito de crime, sempre com uma vasta ilustração 
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de casos da jurisprudência, incluindo decisões sustentadas na imputação ob-
jetiva. Na terceira parte, dedicamos grande espaço à teoria da pena, com foco 
especial no princípio do menor dano ao condenado em substituição às teorias 
preventivas como referencial ao estudo da sanção criminal. Sem desmerecer 
as teorias tradicionais, adotamos visão diferenciada na tentativa de coibir o 
uso exacerbado e irracional do poder punitivo. 

Partimos do pressuposto de que o direito penal não pode ser visto como 
um simples ramo do direito que criminaliza condutas e comina penas. Criar 
leis é algo relativamente fácil. No direito penal, basta que um fato lesivo 
promova a repercussão social, por meio da mídia, para o parlamento criar um 
novo crime ou recrudescer os já existentes. E quais os motivos para o direito 
penal ser tão utilizado sem o devido cuidado? Dentre outras, as razões são a 
maior repercussão entre a população (“bandido bom é bandido morto”!), 
a falsa sensação de que a lei penal resolve todos os problemas – em vez de 
atacá-los da raiz –, a ilusão de que a ameaça da pena é suficiente para coibir a 
prática de atos ilícitos, o desvio da atenção dos problemas reais – afinal, a lei 
penal é quase sempre dirigida aos marginalizados e ignora, em grande parte, 
os crimes mais graves praticados pelas autoridades.

A falsa aparência de solução para todos os problemas é relativamente 
aceitável entre os leigos, pois a grande mídia usa e abusa dos fatos criminosos 
em seus noticiários e seleciona aqueles de maior audiência. Os apresentadores 
também não colaboram para o senso crítico da população, pois o discurso é 
sempre o mesmo: “tem que dar paulada em bandido”! Os protagonistas dos 
noticiários são os criminosos pobres – a maioria, negros –, e as autoridades 
continuam a ter o tratamento peculiar. Ou seja, os órgãos de comunicação 
apresentam da pior forma possível os criminosos da coluna policial e, ao 
mesmo tempo, são muito lenientes com os criminosos da coluna social. Esse 
discurso é inevitavelmente absorvido pela grande parcela da população que 
não é conduzida a uma reflexão – o que inclui a falta da autocrítica, isto é, 
“os outros erram, mas eu sou perfeito, sou uma pessoa de bem”.

Inaceitável, em qualquer escala, é a reprodução desse discurso nas salas de 
aula dos cursos de Direito. O acadêmico, desde o primeiro dia de aula, deve ser 
levado à reflexão do papel do direito na e para a sociedade. Especificamente 
na disciplina de Direito Penal, o professor tem a obrigação de insistir em 
sua função estigmatizante e nos perigos da criminalização desenfreada, sem 
o mínimo de discussão. Entrar na sala de aula e começar a ler os artigos do 
Código Penal, com pequenos comentários a cada um deles, não é lecionar. 
Pior ainda é reproduzir o discurso da grande mídia no processo de formação 
dos futuros operadores do direito, que, nos contatos iniciais com a matéria, 
têm o professor como maior referencial. O acadêmico tem que ser capaz de 
ler o texto da lei e compreender seu real conteúdo, seu alcance e sua eficácia. 
Além disso, não deve se conformar com a lei escrita apenas porque é lei. Não 
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raro, as leis penais carecem de legitimidade e são fundadas exclusivamente em 
questões políticas, o que viola todos os princípios fundamentais do direito 
penal. É preciso saber ler criticamente a lei penal.

Todos os alunos de graduação e pós-graduação em Direito devem saber 
o que podem ou não podem o legislador e o profissional do direito. O poder 
de legislar não é ilimitado, assim como as atribuições do juiz, do delegado, do 
promotor ou do advogado. Igualmente, as decisões dos tribunais superiores 
são passíveis de indagação. Um estudante de Direito não pode engolir uma 
decisão pelo único argumento de que decorre das penas de um ministro de 
Tribunal Superior. Essas Cortes mudam constantemente seus juízos porque 
alguém questiona o posicionamento corrente e obriga os julgadores a uma 
nova análise. Tudo isso faz parte de um processo de leitura crítica das decisões 
e dos argumentos que são utilizados. Se assim não fosse, a jurisprudência 
permaneceria inerte, apesar das mudanças sociais.

A função do direito penal não é servir como “justiceiro” da sociedade e 
dos “homens de bem”. O direito penal tem a finalidade de proteger os bens 
jurídicos mais relevantes quando não houver outros meios mais eficazes 
para esse desiderato. Ademais, a pena criminal deve ser analisada sob o pris-
ma do menor dano ao condenado. Enfim, o direito penal tem uma função, 
conquistada com muito esforço pela humanidade, de limitar o poder punitivo 
do Estado. Cada comportamento criminalizado é uma parcela da liberdade 
retirada da população, por isso o Estado não pode criar tipos penais à vontade 
do legislador. Esses limites são essenciais para preservar a liberdade individual e 
as características próprias de cada pessoa. Permitir um direito penal autoritário 
e expansivo significa tolerar a imposição de certos padrões morais e condutas 
homogêneas, conforme a vontade de quem exerce o poder.

Esperamos alcançar o objetivo proposto. Nossa ambição é nítida – 
proporcionar uma discussão em torno das questões fundamentais do direito 
penal. Não queremos que nossos leitores sejam simples repetidores de 
julgados e macetes de concursos. Entendemos que é fundamental a aprovação 
no exame da OAB ou nos concursos, até mesmo para o exercício da profissão; 
entretanto, a visão crítica e aberta do direito penal é mais importante. Ao sair 
da individualidade, quem ganha com operadores jurídicos capazes de enxergar 
os problemas reais é a sociedade. Para atingir nosso objetivo, contamos com a 
colaboração de todos, com críticas, sugestões, pontos de vista contrários e, 
quem sabe, até um elogio.

Naviraí e Rio de Janeiro, março de 2016.
Os autores. 
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livro, os professores vão além de 
suas experiências em sala de aula, 
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como analisam diversos julga-
dos de nossos tribunais. Em suma, 
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depende de como se desenvolve 
sua capacidade crítica de estudar 
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mento de ódio. O Direito Penal não 
é um instrumento de realização de 
vingança da sociedade, e sim de 
contenção do poder punitivo do 
Estado. Seu estudo requer, portan-
to, um espírito guiado pela razão, 
em direção aos ditames do Estado 
Democrático de Direito.

O livro é dividido em três partes. Na primei-
ra parte tratamos dos princípios do Direito 
Penal, dos processos de criminalização e 
da lei penal. Entendemos essencial o estudo 
aprofundado das diretrizes de interpretação 
e compreensão das normas incriminadoras 
e permissivas, bem como da sua aplicação 
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ramos desenvolver uma abordagem ampla 
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rídico que compõe o conceito de crime, 
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mos grande espaço à teoria da pena, com 
foco especial no princípio do menor dano 
ao condenado em substituição às teorias 
preventivas como referencial ao estudo da 
pena criminal. Sem desmerecer as teorias 
tradicionais, adotamos visão diferenciada 
na tentativa de coibir o uso exacerbado e 
irracional do poder punitivo.
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